
 

DESPACHO (PR) Nº 56/2022 

 

Assunto: Nomeação do Júri das Provas Públicas de Dissertação do Mestrado em Gestão 

Autárquica, requeridas pela Licenciada Isabel Maria Dias Nogueira 

 

Considerando que a licenciada Isabel Maria Dias Nogueira requereu as Provas Públicas de 

defesa de Dissertação de Mestrado em Gestão Autárquica, ministrado na Escola Superior 

de Gestão do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave.  

Considerando o n.º 2 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, 

republicado pelo Decreto-lei n.º 65/2018, de 16 de agosto e alterado pelo artigo 6.º do 

Decreto-Lei n.º 27/2021, de 16 abril, que refere que “O júri é constituído por três a cinco 

membros, devendo um destes ser o orientador”; 

Considerando o n.º 3 do artigo 22.º do Decreto-Lei nº 74/2006, de 24 de março, republicado 

no n.º 4 do artigo 22.º pelo Decreto-lei nº 65/2018, de 16 de agosto, e alterado pelo artigo 

6.º do Decreto-Lei n.º 27/2021, de 16 abril, do que refere que “Os membros do júri devem 

ser especialistas no domínio em que se insere a dissertação, o trabalho de projeto ou 

relatório de estágio e são nomeados de entre nacionais ou estrangeiros titulares do grau de 

doutor ou especialistas de reconhecida experiência e competência profissional”; 

Considerando o nº 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei nº 74/2006, de 24 de Março, republicado 

pelo Decreto-lei nº 65/2018, de 16 de agosto, e alterado pelo artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 

27/2021, de 16 Abril, a alínea g) do nº 2 do artigo 38.º dos Estatutos do Instituto Politécnico 

do Cávado e do Ave; 

Considerando que a composição do Júri foi aprovada pelo Conselho Técnico-Científico da 

Escola Superior de Gestão do IPCA, nos termos do artigo 14.º, nº 3 do Regulamento da 

Unidade Curricular de Dissertação/Projeto/Estágio dos Cursos de Mestrado do Instituto 

Politécnico do Cávado e do Ave, publicado no Despacho n.º 8642/2020, no Diário da 

República n.º 175, 2.ª série de 8 de setembro de 2020 e do artigo 17.º, nº 1, alínea s) dos 

Estatutos da Escola Superior de Gestão, publicados no Despacho n.º 7029/2020, no Diário 

da república n.º 132, 2.ª série de 9 de julho de 2020; 
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Nestes termos suprarreferidos, nomeio o Júri para as Provas Públicas de avaliação da 

dissertação da Licenciada Isabel Maria Dias Nogueira. 

 

Presidente: 

- Prof.ª Doutora Sandra Cunha, Diretora do Mestrado em Gestão Autárquica, ao abrigo do 

artigo 14º, nº 3, alínea a), do Regulamento da Unidade Curricular de 

Dissertação/Projeto/Estágio dos Cursos de Mestrado do IPCA. 

Membros: 

- Prof.ª Doutora Sónia Paula da Silva Nogueira, Prof.ª Coordenadora da Escola Superior de 

Comunicação, Administração e Turismo do Instituto Politécnico de Bragança, na qualidade 

de arguente; 

- Prof. Doutor Domingos Lourenço Vieira, Prof. Adjunto Convidado da Escola Superior de 

Gestão do IPCA, na qualidade de orientador. 

 

Título da Dissertação: “O orçamento participativo jovem nos municípios da área 

metropolitana do Porto. Estudo sobre a política autárquica de promoção da participação e 

implicação dos jovens na vida económica, social e cultural das autarquias”. 

 

Barcelos, 9 de maio de 2022 

 

A Presidente do IPCA 

 

 

________________________________________ 
Professora Doutora Maria José Fernandes 
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